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Sessão de  07 de agosto  de 19  86	 ACORDÃO N.°  101-76„338
Recurso n.° 90.408 - IRPJ - EXS.: 1984 e 1985.
Recorrente ALMANTE SIPRIANO DE CARVALHO (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CUIABÃ - MT

IRPJ - PEREMPÇÃO - Suspendem a exigibi-
lidade do crédito tributârio as impugna
çOes ou os recursos, nos termos da lei'
reguladora do processo administrativo
fiscal. Inexistindo norma concessiva de
prorrogação do prazo estabelecido pelo

	

artigo 33, do Decreto n9 70.235,	 de
06.03.1972, o recurso oferecido após
trinta dias seguintes à ciência da deci
são de primeira instância, mesmo sob aU
torização expressa da autoridade admi-
nistrativa que o tenha recebido, obvia-
mente não pode ser conhecido, por pe-
rempto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ALMANTE SIPRIANO DE CARVALHO (FIRMA INDIVI-

DUAL):

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do

recurso, determinando-se, entretanto, o encaminhamento dos autos à

consideração do Senhor Secretário da Receita Federal para que se dig-

ne estudar a possibilidade de aplicação da Portaria -MF-n9 649/79, nos
termos do relatório e voto que passa' a integrar o presente julgadd)

Sala das Sism-/CDF), em 07 de agosto de 1986.°

	

AMADOR OU ° a RNANDEZ	 - PRESIDENTE
-

ALCEU P,'" 1 Z . EDO j0 SECA PINTO - RELATOR

v.v.



f

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: o	 FAZENDA NACIONAL
o i.0 ww.w

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES

NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e RAUL

PIMENTEL.

Conforme Parecer CST/S IPR n9 1.584 de 20 de novembro 	 de

1986, aprovado pelo Sr. Coordenador do Sistema de Tributação, foi aco-

lhidaa dispensa da multa por eqüidade, proposta por este Conselho.

rasilia (DF), e/l 25 de novembro de 1986.

•	 ()it.
" À MU DO ELESBAO DE C STRO
-Ch-fe da Secretaria -
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RECORRENTEN9: ALMANTE SIPRIANO DE CARVALHO (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATõRI O 

Trata-se do recurso voluntário da decisão de primei

ra instãncia prolatada na impugnação oferecida aos lançamentos su-

plementares para os exercícios financeiros de 1984 e 1985, manifes-

tando-se a Recorrente inconformada com a manutenção do crédito tri-

butário formalizado por procedimento de oficio ã vista da omissão

de receita caracterizada na utilização de recursos estranhos à con-

tabilidade do empreendimento, isto e: por terem sido apuradas com-
pras não registradas nos custos operacionaise nau contabilizadas em

qualquer outra conta, porem, regularmente consignadas no livro Re--

gistro de Entradas através de lançamentos das Notas Fiscais corres

pondentes ao ingresso físico da mercadoria adquirida.

Registre-se que a decisão recorrida foi notificada'

ã contribuinte em 25 (vinte e cinco) de abril de 1986e, apOs ter

pleiteado, em 23 (vinte e três) de maio de 1986, prorrogação dopra-

zo fixado no artigo 33 do Decreto n9 70.235, de 06.03.1972, o que,

diga-se de passagem, foi-lhe concedida por despacho do Agente da Re

ceita Federal de sua jurisdição, a petição de recurso a este Conse7

lho foi protocolizada depois do dia 06 (seis) de junho de 1986.

o relatOrio.

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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Conselheiro ALCEU DE A ZEVEDO 70NaECA PTQ, Relator;

Cuida-se, pelo visto, de recurso oferecido fora do

prazo estabelecido pelo art. 33 / do Decreto n9 70.235, de 0.6 de
março de 19_72, muito ~ora, dentro de uma prorrogação requerida à
autoridade administrativa que o recebeu e indevidamente a conce-
deu,

O cradito tributario regularmente constituldo $0—

mentemente se modiica ou extingue, Qt1: temsua eXigibilidade suspensa I,. „
ou exclU,Zda, nos casos previstos na Lei=. n9 5,172, de 25,10.1966
reguladora do sistema tributãrio nacional 0271q , art, 1411. Segun-
do a mencionada lei, 4 exigilidade do crédito tributÁrio s6 é
suspensa por impugnação ou recurso nos termos	 leis regulado-

rasrag' do processo tributãrio administrativo 027N, art. 151, III).

inexistindo no Decreto n9 70,235, de	 06.03.1972

(Processo Administrativo Tributario).., norma concessiva de prorro-
gação do prazo estabelecido pelo seu art. 33, conclui-se que, por

força do disposto no '31:ctso r, do ax.t, 42, do mesmo diploma legal,

decs'Ào de prirgera instância / que se pretende objeto de recur-
so a este Conselho, não mais pode ser apreciada, posto que alcan-
çada pela definitividade,

A exigancia de que trata a deciSão de prlmelra jris
tÂnca e por ela confirmada/ portanto/ niomais pode ser alterada
por via de contestação vOluntària,

MA$' tal inalterabilidade se restringe, no caso, às
modi2icaç8es pretendida' por via do recurso Voluntàrio. Por
c' ocedtmento de oflt:cio, contudo, gerá, legitima a reforma do crédi

tributàrio OETIN art. 145 / ',11r1. se ato administrativo da au
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toridade competente vier a estabelecer critério de determinação'

diferente do adotado na formalização do crédito tributário cuja

exigência neste se pretendia contestar, como ocorreu com a expe-

dição do Parecer - CST - n9 945/86.

Diante do exposto, não conheço do • recurso

por perempto, propondo, entretanto, o encaminhamento dos autos ã

consideração do Senhor Secretário da Receita Federal para que se

digne estudar a viabilidade de aplicação do disposto na Portaria

k
- MF - n9 649/79. .:

)
./i

ALCEU D AZEVEDO FON 7 CÁ PINTO - RELATOR.

•
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